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Abstract  This study aims to estimate the prevalence of adolescent pregnancy (AP) in three
Brazilian cities – Salvador, Rio de Janeiro, and Porto Alegre – and to examine the profiles of preg-
nant girls and their partners in relation to pregnancy outcomes. Data for a retrospective assess-
ment of AP were collected using an interview-based household survey applied to a stratified
sample of males and females aged 18-24. A total of 4,634 individuals were interviewed (85.2 % of
the eligible individuals). 21.4% of males and 29.5% of females aged 20-24 reported AP, but few
such pregnancies had taken place before age 15 (0.6% and 1.6%). Pregnancy between adolescent
partners was reported by 55.1% of males and 27.9% of females. 79.8% of the latter became preg-
nant while involved in a stable relationship with an older partner. AP levels varied inversely to
schooling and income levels. 72.2% of females and 34.5% of males carried their first AP to com-
pletion, and more cases of induced abortion were reported by male partners in pregnancies
(41.3%) than by females (15.3%). With the birth of the first child, 25.0% of women interrupted
their studies temporarily and 17.3% definitively. However, 42.1% of primiparous mothers were
already outside school before pregnancy. 
Key words  Gender; Pregnancy in Adolescence; Reproductive Health; Sexuality

Resumo  Neste estudo, estimou-se a prevalência de gravidez na adolescência (GA), em Salvador,
Rio de Janeiro e Porto Alegre, analisando-se o perfil de quem engravida e seus parceiros e os re-
sultados da gestação. Trata-se de inquérito domiciliar, com entrevistas de uma amostra estratifi-
cada de homens e mulheres entre 18 e 24 anos, para a avaliação retrospectiva da GA. Foram en-
trevistados 4.634 jovens (85,2% dos elegíveis); 21,4% dos homens e 29,5% das mulheres com 20
anos e mais referiram GA, mas poucas se deram antes dos 15 anos (0,6% e 1,6%). A gravidez entre
adolescentes foi relatada por 55,1% dos homens e 27,9% das mulheres; a maioria dessas teve a
GA em relacionamento estável com parceiro mais velho (79,8%). A ocorrência de GA variou in-
versamente com a escolaridade e a renda. A primeira GA foi levada a termo por 72,2% das mu-
lheres e 34,5% dos homens, estes com maior percentual de relato de aborto provocado (41,3%
contra 15,3% das moças). Com o nascimento de um filho antes dos 20 anos, parte das moças pa-
rou os estudos temporária (25,0%) ou definitivamente (17,3%), mas 42,1% já se encontravam fo-
ra da escola.
Palavras-chave  Gênero; Gravidez na Adolescência; Saúde Reprodutiva; Sexualidade
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Introdução

A adolescência tem despertado grande interes-
se, tanto na mídia, quanto no âmbito das polí-
ticas públicas. Especialmente a partir de 1985,
definido pela Organização das Nações Unidas
(ONU) como Ano Internacional da Juventude,
inúmeras iniciativas foram desencadeadas em
todo o mundo, visando o levantamento das ne-
cessidades sociais dos jovens que viriam a cons-
tituir as futuras gerações de adultos no terceiro
milênio. Esse processo de institucionalização
refletiu mudanças que vinham ocorrendo quan-
to às expectativas sociais diante dessa etapa da
vida, no sentido de reservá-la prioritariamente
aos estudos, com vistas a capacitar os jovens su-
jeitos para o ingresso em melhores condições
no mercado de trabalho (Sabóia, 1998).

Na área de saúde, a delimitação de necessi-
dades dos jovens tem se apoiado em uma defi-
nição de adolescência de base etária (10 aos 19
anos), período que se considera como caracteri-
zado por grandes transformações físicas, psico-
lógicas e sociais (WHO, 1986). Freqüentemen-
te, incorre-se em uma naturalização do proces-
so de transição da infância à vida adulta e, ao
mesmo tempo, reitera-se o caráter “imaturo” e
“irresponsável” dos jovens (Stern & Garcia, 1999),
elegendo-se como temas prioritários o uso abu-
sivo de drogas, os acidentes de trânsito e as vio-
lências, as doenças sexualmente transmissíveis
e as gestações não planejadas (MS, 1999).

Contudo, a gravidez na adolescência não é
um fenômeno recente. Historicamente, as mu-
lheres vêm tendo filhos nessa etapa e, mesmo
em um contexto de intensa redução da fecun-
didade, não se constatou no Brasil um desloca-
mento correspondente da reprodução para fai-
xas etárias mais velhas, tal como ocorreu em
países industrializados centrais. A maioria das
mulheres brasileiras vem tendo, em média, dois
filhos e parte significativa delas tem encerrado
precocemente suas carreiras reprodutivas por
meio de uma laqueadura tubária (BEMFAM/
DHS, 1997). Nesse contexto demográfico, a gra-
videz na adolescência passa a ter grande visibi-
lidade social, principalmente ao se exibirem os
dados do Sistema Nacional de Nascidos Vivos
(SINASC), onde se observa um aumento relati-
vo dos nascimentos de mães com menos de vin-
te anos, já que por meio dessa base não se pro-
duzem imediatamente taxas populacionais.

A abordagem do tema da gravidez na ado-
lescência tem enfatizado o caráter de proble-
ma social do fenômeno, partindo do pressu-
posto de que nas adolescentes existiria “inca-
pacidade fisiológica para gestar e incapacidade
psicológica para criar” (Camarano, 1998:44). A

gestação é encarada necessariamente como in-
desejável, com conseqüências biológicas, psi-
cológicas e sociais negativas (Brandão, 2003).

Os estudos demográficos, psicossociais e
epidemiológicos são freqüentemente restritos às
mulheres, reforçando a invisibilidade social do
parceiro masculino (Lyra, 1998), seja ele ado-
lescente ou não. A homogeneização da “adoles-
cente grávida”, em um país de grande heteroge-
neidade social e regional, traduz-se em um dis-
curso moral e regulador que coloca as jovens
mulheres como vítimas da própria ignorância ou
inconseqüência, resultando em políticas volta-
das ao controle da “gravidez precoce” (MS, 1999).

Estudos recentes têm criticado o enfoque
de risco que permeia a literatura sobre sexuali-
dade e reprodução na adolescência, procuran-
do evidenciar a complexidade do fenômeno e
os desafios colocados para sua adequada in-
vestigação (Brandão, 2003; Le Van, 1998; Stern
& Medina, 2000). Quanto às implicações sobre
as trajetórias escolares e profissionais das jo-
vens mulheres, os autores argumentam que
grande proporção de gestações na adolescência
acontece depois que as jovens já deixaram a es-
cola, não podendo, portanto, ser consideradas
como determinantes da pobreza, mas possivel-
mente por ela condicionadas (Hoffmann, 1998;
Stern & Medina, 2000).

No presente estudo, a juventude é compre-
endida como processo de transição da infância
à vida adulta, com progressiva emancipação da
família de origem e da escola (Heilborn et al.,
2002). A aquisição de autonomia material e re-
sidencial ocorre de maneira mais tardia, atual-
mente, por meio da obtenção de um emprego
e da constituição de uma unidade conjugal
e/ou familiar própria (Galland, 1995). A expe-
riência de uma gravidez inscreve-se em uma
etapa de aprendizado da sexualidade, que as-
sume contornos singulares no contexto da cul-
tura sexual brasileira, envolvendo complexas
interações entre homens e mulheres, o que tor-
na necessário situá-la no quadro das relações e
papéis de gênero (Heilborn et al., 2002). Tem-
se como pressuposto que a gravidez na adoles-
cência é vivida de múltiplas formas e que os
contextos sociais definem universos de possi-
bilidades e de significações diferentes entre os
jovens de distintas classes sociais.

Trata-se de um estudo multicêntrico, en-
volvendo estratégias metodológicas qualitati-
vas e quantitativas, realizado em três capitais
brasileiras – Salvador, Rio de Janeiro e Porto
Alegre – que apresentam contextos sociocultu-
rais distintos. Na primeira etapa, foram realiza-
das entrevistas semi-estruturadas com jovens
das três cidades (Brandão et al., 2001; Heilborn
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et al., 2002), cujos resultados embasaram a for-
mulação de hipóteses e a construção de um
questionário aplicado na etapa subseqüente,
por intermédio de um inquérito domiciliar de
amostras representativas das mesmas cidades.
Neste artigo são apresentados os primeiros re-
sultados da etapa quantitativa, traçando um
panorama da ocorrência do fenômeno da gra-
videz na adolescência e de seus resultados. Pre-
tendeu-se, portanto, estimar sua magnitude,
analisar as características de quem engravida e
de seus parceiros, explorar determinantes so-
ciais do fenômeno e conseqüências do nasci-
mento de um filho nessa etapa da vida.

Material e métodos

A etapa quantitativa do estudo, descrita aqui,
envolveu um inquérito domiciliar, com amos-
tra probabilística estratificada em três estágios,
de homens e mulheres entre 18 e 24 anos, mo-
radores em Salvador, Rio de Janeiro e Porto
Alegre. A decisão de não focalizar diretamente
a faixa etária de 10 a 19 anos sustenta-se no ob-
jetivo de inquirir sobre os desdobramentos de
uma gravidez na adolescência em momento
posterior, mas suficientemente próximo ao
evento para assegurar uma boa rememoração.
Com base na estimativa de que, em 1996, aos
18 anos de idade, 25,3% das mulheres brasilei-
ras já tinham experimentado pelo menos uma
gravidez (BEMFAM/DHS, 1997), o tamanho da
amostra foi definido em 1.500 entrevistas para
cada um dos municípios estudados, num total
de 4.500. Inicialmente, foi procedida a estratifi-
cação de setores censitários (SC) de cada mu-
nicípio, agrupando-os em cinco estratos, se-
gundo indicadores da situação sócio-econômi-
ca dos seus habitantes (renda média do chefe
do domicílio e proporção de chefes com doze
ou mais anos de escolaridade). A constituição
da amostra de setores foi feita independente-
mente em cada estrato, por meio de uma sele-
ção aleatória proporcional ao número de jo-
vens com idade entre 18 e 24 anos em cada se-
tor. A seguir, em cada SC selecionado, foi pro-
duzida uma listagem de todos os domicílios
particulares permanentes nos quais existiam
moradores com idade de 18 a 24 anos comple-
tos na data de referência da pesquisa, definida
como 31 de julho de 2001. Com base nessa lis-
tagem, em cada setor foram sorteados 33 do-
micílios, com eqüiprobabilidade e sem reposi-
ção, em cada um dos quais selecionou-se alea-
toriamente um jovem para ser entrevistado.

Os dados foram produzidos mediante a apli-
cação de questionário padronizado em entre-
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vistas face a face, realizadas até a quarta visita
por entrevistadores de curso superior em Ciên-
cias Humanas, com idade até trinta anos, trei-
nados para este fim. O questionário foi cons-
truído baseando-se em análise dos resultados
da etapa qualitativa, reconstruindo as trajetó-
rias escolares, profissionais e afetivo-conjugais
dos jovens. Em razão da complexidade e do ca-
ráter pouco linear das duas primeiras, a estru-
turação do instrumento baseou-se na trajetó-
ria afetivo-conjugal (incluindo a sexualidade e
a reprodução), relacionando os principais even-
tos com as situações escolares, profissionais e
residenciais. Foram privilegiados os primeiros
eventos sexuais e reprodutivos e aqueles mais
recentes, sempre considerados por referência a
relacionamentos para os quais foram descritos
o contexto e os protagonistas.

O controle de qualidade envolveu procedi-
mentos de supervisão do trabalho de campo, a
revisão da totalidade dos questionários e o re-
teste de uma subamostra de 20% destes, efetua-
da de forma independente por outra pessoa.

Na análise de dados, a amostra foi ponde-
rada com base nas probabilidades com que fo-
ram selecionadas as unidades de cada estágio
correspondente. A medida de ocorrência de
gravidez foi a prevalência, para cujo coeficien-
te estimou-se intervalo de confiança a 95%. A
prevalência de gravidez na adolescência por lo-
cal de residência é apresentada segundo três
pontos de corte etário: antes dos 20, dos 18 e
dos 15 anos. Para o cálculo da prevalência bru-
ta de gravidez na adolescência antes dos vinte
anos, foram excluídos os jovens de 18 e 19 anos,
que em razão da idade poderiam ainda vir a ex-
perimentar um episódio reprodutivo antes dos
vinte anos. Para fins de comparação, nas três
faixas são apresentadas as medidas de preva-
lência sobre a população total (inclusive vir-
gens) e entre os que já tinham iniciado sua vi-
da sexual. As diferenças da ocorrência entre es-
tratos específicos foram testadas pelo χ2 de
Pearson.

A pesquisa atendeu a todos os princípios
éticos requeridos, tendo sido aprovada pelos
Comitês de Ética das três universidades brasi-
leiras envolvidas no projeto.

Resultados

População do estudo

Nas três cidades, foram listadas 50.052 unida-
des, em 171 setores censitários, das quais 94,5%
eram domicílios particulares permanentes. Ex-
ceto 2% desses, sobre os quais não se obteve in-
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formações, 25,4% dos demais possuíam jovens
na faixa etária de interesse, constituindo uma
base de 5.441 domicílios elegíveis, sobre a qual
se alcançou uma taxa de resposta de 85,2%. O
reteste de 20% das entrevistas resultou em con-
cordância acima de 96% das respostas quanto
aos eventos selecionados para o controle de
qualidade, entre os quais incluía-se a experiên-
cia prévia de relação sexual, gravidez e filhos.

Foram entrevistados 4.634 jovens (47,2% ho-
mens e 52,8% mulheres) dentre os quais, res-
pectivamente, 93,0% e 81,6% já tinham se ini-
ciado sexualmente, sendo a idade mediana da
iniciação sexual de 16,2 anos para os rapazes e
17,9 anos para as moças. A distribuição de ren-
da revelou-se bastante desigual nas três cida-
des e 36,2% dos jovens declararam uma renda
familiar per capita menor ou igual a R$ 180,00,
que correspondia a um salário mínimo nacio-
nal à época da pesquisa. Entretanto, essa pro-
porção foi de 25,5% em Porto Alegre, 27,9% no
Rio de Janeiro e 56,3% em Salvador (p = 0,0000).
A escolaridade dos jovens também variou in-
tensamente, confirmando marcadas desigual-
dades regionais; assim, tomando-se os indiví-
duos de 20 a 24 anos que já tinham alcançado
nível superior, mesmo incompleto, os percen-

tuais foram de 34,8% em Porto Alegre, 26,4% no
Rio de Janeiro e 14,8% em Salvador. As trajetó-
rias escolares das mulheres mostraram-se um
pouco mais longas que as dos homens, com as
primeiras completando mais freqüentemente
pelo menos o segundo grau – respectivamente,
61,1% e 50,3 % (p = 0,0014).

Gravidez na adolescência: 
a magnitude do fenômeno

A experiência de gravidez antes dos vinte anos
foi relatada por 21,4% dos homens e 29,5% das
mulheres que já haviam ultrapassado essa ida-
de, percentuais que aumentam um pouco quan-
do se considera no denominador apenas os
que já haviam tido iniciação sexual (Tabela 1).
Entretanto, adotando-se como ponto de corte
os 18 anos – que constituem o marco da maio-
ridade civil brasileira – a prevalência observa-
da é bem mais baixa, sendo relatada por 8,9%
dos homens e 16,6% das mulheres. Antes dos
15 anos, os valores são pequenos, situando-se
em 0,6% dos rapazes e 1,6% das moças. A gravi-
dez entre adolescentes – que merece ser distin-
guida das demais ocorrências reprodutivas –
foi relatada por 55,1% dos homens e 27,9% das

Tabela 1

Prevalência bruta de gravidez antes dos 20, 18 e 15 anos, segundo cidade e sexo. 

Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2000.

Sexo/Faixa etária Prevalência de gravidez*
(anos) Porto Alegre Rio de Janeiro Salvador Total

n % IC95% n % IC95% n % IC95% n % IC95%

Feminino

Antes de 20** 475 27,7 20,5-36,2 514 29,0 23,8-34,8 623 31,3 26,1-37,1 1612 29,5 26,3-33,0

452 29,1 21,8-37,7 453 32,2 26,4-38,5 525 37,8 31,7-44,4 1430 33,4 29,8-37,3

Antes de 18 700 13,5 9,8-18,3 803 16,0 12,8-19,8 932 19,0 15,3-23,3 2435 16,6 14,5-18,9

631 14,8 10,8-19,9 646 19,6 15,8-24,0 714 24,8 20,2-30,1 1991 20,4 17,9-23,1

Antes de 15 700 2,2 1,2-3,8 803 1,2 0,6-2,4 932 3,5 2,2-5,5 2435 1,6 1,4-2,9

631 2,4 1,3-4,2 646 1,5 0,8-2,9 714 4,5 2,8-7,3 1991 2,5 1,8-3,6

Masculino

Antes de 20** 473 18,4 12,2-26,9 476 20,6 16,2-25,9 465 24,4 19,4-30,3 1414 21,4 18,3-24,9

455 19,4 12,9-28,0 461 21,5 16,7-27,1 444 26,0 20,7-32,0 1360 22,4 19,1-26,2

Antes de 18 735 8,4 6,0-11,5 714 7,5 5,1-10,8 726 12,1 9,4-15,5 2175 8,9 7,2-11,0

694 8,9 6,4-12,3 672 7,9 5,4-11,6 667 13,4 10,2-17,3 2033 9,6 7,7-12,0

Antes de 15 735 0,6 0,2-1,4 714 0,5 0,2-1,4 726 0,9 0,2-4,0 2175 0,6 0,3-1,4

694 0,6 0,2-1,5 672 0,6 0,2-1,5 667 1,0 0,2-4,5 2033 0,7 0,3-1,6

* Na linha superior de cada célula, toda a população na faixa etária, cidade e sexo correspondente. 
Na linha inferior, em itálico, excluídos os virgens.
** Excluídos aqueles com idade inferior a 20 anos.
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mulheres (dados não apresentados). Estas, em
sua maioria, experimentaram a primeira gravi-
dez com um parceiro mais velho (37,6%) ou
muito mais velho (42,2%); mais freqüentemen-
te, na ocasião da primeira gravidez, elas encon-
travam-se morando com o parceiro, com ou sem
familiares (21,9% em contraste com 7,8% dos
homens entrevistados) (Tabela 2). Todavia, em
ambos os grupos, a maior parte das gestações,
em sua primeira vez, se deu fora de uma união
conjugal: 86,6% dos homens e 74,2% das mu-
lheres, ao engravidarem antes dos vinte anos,
moravam ainda com suas famílias de origem.

É preciso destacar que as gestações ocorre-
ram no contexto de relacionamentos afetivos
estabelecidos, sendo pequeno o percentual de
homens (14,2%) e quase desprezível o de mu-
lheres (2,5%) cujo primeiro episódio aconteceu
em uma parceria eventual (Tabela 2). A maioria
das moças (56,2%) tinha como parceiro da pri-
meira gestação antes dos vinte anos aquele com
quem se iniciaram sexualmente, em contraste
com 21,0% dos rapazes na mesma condição.

Na primeira gravidez adolescente, a ampla
maioria dos jovens entrevistados (85,6% dos
homens e 70,3% das mulheres) não estava pre-
tendendo engravidar, ou sequer pensava no as-
sunto; porém, somente 36,3% dos rapazes e
31,4% das moças declararam estar em uso de
contracepção por essa ocasião (Tabela 2). Es-
ses percentuais foram mais baixos do que aque-
les declarados quanto ao uso de contracepção
na primeira relação sexual (respectivamente,
54,5% e 52,5%), ressaltando igualmente a mu-
dança no perfil contraceptivo: na iniciação se-
xual, 81,6% dos jovens que referiram contra-
cepção fizeram uso de preservativo masculino,
o qual se reduz para 42,2% por época da pri-
meira gravidez antes dos vinte anos, quando o
método mais citado foi a pílula (43,4%) (dados
não apresentados). Contudo, 15,6% das mulhe-
res declararam que, nessa época, estavam ten-
tando engravidar (Tabela 2). Mais ainda, 72,2%
de todas as que engravidaram antes dos vinte
anos levaram a primeira gestação a termo, mes-
mo que a decisão tenha envolvido conflitos e
negociações com seus parceiros e familiares.
Ao contrário, os homens, majoritariamente, re-
lataram que, antes dos vinte anos, na primeira
vez que engravidaram uma parceira, a gestação
foi interrompida por meio de um aborto provo-
cado (41,4%) ou espontâneo (18,4%) (Tabela 2).
Como resultado de experiências tão distintas,
entre aqueles que tinham experimentado pelo
menos uma gravidez na adolescência, 50,9%
dos homens e apenas 16,5% das mulheres man-
tinham-se sem filhos por ocasião da entrevista
(dados não apresentados).

Determinantes sociais da gravidez 
na adolescência

A ocorrência de uma gravidez antes dos vinte
anos variou inversamente com a renda e a es-
colaridade (Tabela 3). Entre as mulheres, os
contrastes são mais expressivos e a prevalência
entre as que tinham até primeiro grau incom-
pleto (59,6%) corresponde a 13 vezes o valor
observado entre aquelas com nível superior de
instrução (4,6%). As diferenças entre grupos ra-
ciais e étnicos foram menos marcantes, embo-
ra se mantendo estatisticamente significantes.
Constatou-se uma maior prevalência de gravi-
dez na adolescência entre homens e mulheres

Tabela 2

Distribuição de homens e mulheres com gravidez antes dos 20 anos, segundo 

situação no primeiro episódio. Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2000.

Características Mulheres Homens p-valor
% %

Tipo de parceria n = 682 n = 377

Parceiro/a da iniciação sexual 56,3 21,0 0,0000

Outro/a parceiro/a fixo/a* 41,1 64,8

Parceiro/a eventual 2,5 14,2

Diferença de idade entre parceiros n = 668 n = 371

Parceiro/a mais novo/a 0,6 27,5 0,0000

Mesma idade (± 1 ano) 19,7 48,1

Parceiro/a mais velho/a (2-4 anos) 37,6 14,6

Parceiro/a muito mais velho/a (5 anos e +) 42,2 9,8

Com quem morava n = 683 n = 377

Família de origem 74,2 86,6 0,0145

Parceiro/a 15,8 6,4

Parceiro/a e familiares 6,1 1,4

Outros 3,9 5,7

Intenção de engravidar n = 678 n = 377

Estava tentando engravidar 15,2 5,7 0,0004

Queria engravidar mais tarde 14,4 8,7

Não queria engravidar 37,7 42,1

Não pensava no assunto 32,6 43,5

Uso de contracepção n = 682 n = 376

Sim 31,4 36,3 0,3018

Não 68,6 63,7

Resultado da gravidez n = 683 n = 375

Filho 72,2 34,5 0,0000

Aborto espontâneo 9,6 18,4

Aborto provocado 15,3 41,3

Está grávida 2,9 5,7

* Relacionamento com 3 meses e mais.
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negros, mas também entre pardos e indígenas,
quando comparados àqueles que se declara-
ram brancos (Tabela 3).

O efeito do pertencimento religioso só foi
percebido entre as mulheres, sendo as católi-
cas as que marcadamente declararam menor
experiência de gravidez antes dos vinte anos
( Tabela 3). Apenas entre as mulheres, obser-
vou-se uma associação inversa da ocorrência
de gravidez na adolescência com a inserção no
mercado de trabalho, sendo o evento mais fre-
qüente entre as que não estavam trabalhando
por ocasião da entrevista (Tabela 2).

Socialização para a sexualidade 
e a reprodução: as reiteradas diferenças 
de gênero

A entrada das mulheres na adolescência é de-
marcada pela menarca, evento biológico rein-

terpretado pelos indivíduos, sendo a ele atri-
buídos significados culturais. A comunicação
verbal entre mãe e filha em torno da menarca é
uma oportunidade de transmissão de normas,
valores e conhecimentos sobre comportamen-
tos preventivos. As mulheres cujas mães con-
versaram sobre menstruação com elas antes da
menarca – que corresponderam a 54,2% do to-
tal – engravidaram menos na adolescência (Ta-
bela 4). Isso foi igualmente constatado quando
a mãe e o pai foram incluídos entre as fontes
das primeiras informações sobre gravidez e
meios de evitar filhos, efeito não verificado en-
tre os homens.

A maneira como os jovens recebem suas pri-
meiras informações sobre reprodução e con-
tracepção permite situá-los em diferentes per-
fis de socialização para a sexualidade, expres-
sando, além disso, o peso das diversas institui-
ções nesse processo. Além da família, a escola

Tabela 3

Prevalência de gravidez antes dos 20 anos entre homens e mulheres (inclui virgens), segundo determinantes 

sociais selecionados. Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2000.

Características sociodemográficas Mulheres Homens
n % p-valor n % p-valor

Renda familiar per capita*

Muito baixa (até R$90,00) 381 50,4 0,0000 267 33,9 0,0000

Baixa (de R$91,00 a R$180,00) 487 36,8 396 27,5

Intermediária (de R$181,00 a R$540,00) 833 24,4 800 16,8

Alta (Acima de R$540,00) 734 7,8 712 11,2

Escolaridade

1o Grau incompleto 437 59,6 0,0000 496 34,4 0,0000

1o Grau completo 575 36,8 565 32,2

2o Grau completo 796 17,0 635 13,1

Superior incompleto/completo 597 4,6 447 6,5

Raça/Cor

Branca 1.165 20,5 0,0000 1.099 14,6 0,0000

Parda 528 31,1 442 17,3

Preta 550 37,4 462 31,1

Indígena 133 30,8 146 24,4

Religião atual

Católica 839 21,5 0,0030 589 20,3 0,2997

Pentecostal 246 30,0 178 22,4

Outra 451 28,0 259 13,1

Nenhuma 882 33,6 1.145 20,5

Trabalho

Sim 1.083 24,0 0,0066 1.317 21,6 0,2211

Não 1.352 30,6 857 17,1

* Categorias definidas com base no salário mínimo nacional à época (R$ 180,00).
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cumpre um papel crucial na transmissão de co-
nhecimentos, mas também de valores, em que
pese as desigualdades de acesso ao sistema es-
colar no Brasil. Embora a maioria dos jovens de
ambos os sexos não tenha mencionado a esco-
la como fonte das primeiras informações sobre
o tema, a prevalência de gravidez na adoles-
cência foi significativamente mais baixa entre
aqueles que a mencionaram (Tabela 4).

Outro indicador significativo do processo
de socialização para a sexualidade é a interfe-
rência familiar no sentido de tentar impedir a
convivência dos jovens com amigos e namora-
dos/as aos quinze anos, o que reflete a existên-
cia de conflitos nessa área. No presente estudo,
essa interferência mostrou-se associada à ex-
periência mais freqüente de gravidez na ado-
lescência, tanto para os homens quanto para
as mulheres (Tabela 4). Também o acentuado

encargo com tarefas domésticas por parte das
meninas – 14,9% delas eram as principais res-
ponsáveis pelo desenvolvimento das mesmas –
assinala num claro gradiente a associação com
a gravidez na adolescência (Tabela 4). Já os ho-
mens referiram menor envolvimento com as ta-
refas domésticas – 31,5% não tinham qualquer
obrigação sobre elas – não tendo sido confir-
mada uma associação desta variável com a ex-
periência de engravidar uma parceira antes dos
vinte anos.

Entrada na sexualidade 
e experiência reprodutiva

A entrada na sexualidade é um processo de ex-
perimentação física e relacional que se inicia
antes e se estende até depois da primeira rela-
ção sexual. Nesse processo, são conformadas

Tabela 4

Prevalência de gravidez antes dos 20 anos de homens e mulheres (inclui virgens), segundo fatores de socialização 

para sexualidade e reprodução. Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2000.

Indicadores de socialização Mulheres Homens
n % p-valor n % p-valor

Participação nas tarefas domésticas 
(entre 15 e 18 anos)

Principal responsável 361 54,4 0,0000 89 30,5 0,2832

Dividia igualmente com outros 541 28,2 350 20,7

Ajudava 1.119 22,5 1047 20,1

Não tinha nenhuma obrigação 405 16,3 684 17,1

Conversa com a mãe sobre menstruação

Sim, antes da menarca 1.289 21,4 0,0012 NA NA

Sim, após a menarca 528 33,5 NA NA

Nunca conversou 560 35,1 NA NA

Primeiras informações sobre gravidez 
e contracepção

Através da mãe

Sim 1.125 23,6 0,0029 868 22,4 0,2545

Não 1.308 30,6 1.294 18,4

Através do pai

Sim 203 12,4 0,0001 607 18,3 0,4505

Não 2.230 28,7 1.555 20,3

Através da escola

Sim 874 19,4 0,0000 748 9,7 0,0012

Não 1.559 31,7 1.414 24,5

Pais tentavam impedir a convivência com 
certos amigos ou namorado/a (aos 15 anos)

Sim 998 35,3 0,0000 766 27,5 0,0000

Não 1.419 21,5 1.404 15,5

NA = Não se aplica.
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regras de comportamento e atribuídos status
diferenciados aos parceiros, segundo os diver-
sos tipos de relacionamento. Entre esses se in-
cluem o namoro – mais ou menos tradicional –
e o “ficar” – modalidade recente e complemen-
tar, onde se pressupõe menor compromisso
entre os parceiros. A maioria dos jovens experi-
mentou ambas as modalidades (89,7% dos ho-
mens e 72,5% das mulheres). No entanto, a gra-
videz na adolescência não foi constatada entre
as mulheres que só “ficaram” com alguém, sen-
do, além disso, mais freqüente entre aquelas
que declararam ter apenas namorado (Tabela
5). Entre os rapazes, a gravidez de uma parcei-
ra foi mais relatada pelos que experimentaram
ambas as modalidades de relacionamento.

A ocorrência de gravidez na adolescência
mostrou-se associada inversamente com a ida-
de do primeiro namoro. Foi mais prevalente en-
tre aqueles que tiveram iniciação sexual antes
dos 15 anos, especialmente as mulheres. Entre-
tanto, outros fatores podem explicar as dife-
renças entre os estratos, entre os quais se inclui
o uso ou não de contracepção. O tipo de nego-
ciação entre parceiros na primeira relação po-
de ser expresso pelo relato sobre o modo como
o uso de método contraceptivo foi ou não pre-
cedido de conversa. Assim sendo, a gravidez na
adolescência foi expressivamente mais fre-
qüente (63,9%) entre mulheres que disseram
não ter usado contracepção na iniciação se-
xual, nem conversado sobre o assunto com o
parceiro, o que contrasta especialmente com o
percentual observado entre as que conversa-
ram e usaram contracepção (23,5%) (Tabela 5).
Quanto aos homens, a prevalência mais alta foi
registrada entre os que conversaram sobre o as-
sunto com a parceira, mas não usaram prote-
ção; percentual equivalente foi observado quan-
do os rapazes nem conversaram, nem usaram
contracepção.

Chama a atenção entre as mulheres, a mais
alta ocorrência de gravidez antes dos vinte
anos quanto mais velho o parceiro da iniciação
sexual, associação que não foi confirmada en-
tre os homens (Tabela 5).

Repercussões sociais da paternidade/
maternidade antes dos vinte anos

O nascimento de um filho antes dos vinte anos
motivou a constituição de uma união conjugal
de 47,8% dos homens e 39,3% das mulheres,
mas entre os primeiros, o percentual de união
prévia (9,3%) era inferior ao das últimas (18,9%)
( Tabela 6). De qualquer modo, é significativo
que para 36% dos jovens de ambos os sexos o
nascimento de um filho não tenha chegado a

ocasionar uma saída da residência dos pais pa-
ra constituição de união.

Durante o primeiro ano após o nascimento
de um filho, 72,4% das mulheres, em contraste
com 47,5% dos homens, declararam ter dimi-
nuído o convívio com o grupo de amigos (Ta-
bela 6).

Um aspecto interessante a ser contempla-
do diz respeito às mudanças e permanências
na utilização de contracepção após o nascimen-
to do primeiro filho na adolescência: 37,6% dos
homens e 45,6% das mulheres passaram a usar
algum método (Tabela 6). Todavia, respectiva-
mente, 19,7% e 21,5% destes mantiveram-se
em relações sexuais desprotegidas, sendo ain-
da mais expressivos os percentuais daqueles
que engravidaram novamente, que correspon-
deram a uma razão de um em cada quatro jo-
vens pais e mães adolescentes.

O nascimento de um filho antes dos vinte
anos não pareceu afetar a situação escolar e de
trabalho dos rapazes, exceto para 24,6% dos jo-
vens pais que, no primeiro ano após o evento,
pararam temporária ou completamente de es-
tudar (Tabela 6). Entre as mães adolescentes,
o impacto sobre o percurso escolar foi maior:
25,0% interromperam temporariamente e 17,3%
definitivamente seus estudos no primeiro ano
após o nascimento do filho. Contudo, 42,1% de-
las já se encontravam fora da escola por outros
motivos, o que também ocorria em proporção
ligeiramente superior (48,7%) para os rapazes
que tiveram o primeiro filho antes dos vinte
anos.

Discussão

As taxas de resposta alcançadas nos três cen-
tros foram superiores àquelas alcançadas em
outros inquéritos domiciliares sobre reprodu-
ção e sexualidade, realizados nas duas últimas
décadas (BEMFAM/DHS, 1997; Laumann et al.,
1994; Ministerio de la Salud, 2000), estando pró-
ximas àquelas obtidas em estudo nacional com
população de faixa etária semelhante (BEMFAM,
1992). As perdas foram decorrentes, em geral,
de dificuldades de acesso aos domicílios, prin-
cipalmente em áreas reconhecidas como inse-
guras, onde não foi possível o retorno dos en-
trevistadores em horários noturnos, ou naque-
las onde medidas de segurança adotadas pelos
moradores impediram a entrada. Acredita-se
que as dificuldades de acesso aos jovens, de to-
do não muito expressivas, deveram-se ao fato
de que na faixa etária de interesse os sujeitos
encontram-se com freqüência fora do domicí-
lio, envolvidos em múltiplas atividades de es-
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tudo, trabalho e lazer. Todavia, em relação ao
principal evento de interesse – a gravidez e a
maternidade na adolescência – se houve algum
viés de seleção, provavelmente isso ocorreu na
direção da superestimação do fenômeno entre
as mulheres, cuja condição implica a maior per-
manência em casa. 

A experiência de gravidez na adolescência
foi relatada de modo menos freqüente pelas jo-
vens mulheres entrevistadas na Pesquisa Gra-
vad do que o observado em estudos demográ-
ficos nacionais, realizados nas décadas de 80 e
90 (BEMFAM, 1992, 1999; BENFAM/DHS, 1997).
Isso ocorreu apesar de terem sido constatadas,
nas três cidades, maiores proporções de moças
com iniciação sexual do que o que se registrou
em 1989/1990, no Rio de Janeiro, em Curitiba e
em Recife na Pesquisa sobre Saúde Reprodutiva
e Sexualidade do Jovem (BEMFAM, 1992), e pa-
ra o conjunto do país em 1996 (BEMFAM, 1999). 

As prevalências de gravidez na adolescên-
cia nas capitais brasileiras também foram me-
nores do que as que podem ser inferidas em
43 países em desenvolvimento da África, Ásia,
América Latina e Caribe, com base na compa-
ração com proporções de mulheres de 20 a 24
anos que já tinham tido pelo menos um filho
antes dos vinte e dos dezoito anos (Singh, 1998).
Os valores estimados pela Pesquisa Gravad são
próximos àqueles de países da América Latina,
onde cerca de 1/3 das mulheres já tinham pelo
menos um filho antes dos 20 anos e 15,0 a 20,0%
delas o tiveram antes dos 18 anos. Porém, co-
mo as proporções apresentadas no estudo mul-
tipaíses se referem às mulheres com experiên-
cia de maternidade, não incluindo aquelas que
só tiveram gestações terminadas em aborto, é
permitido concluir que as diferenças em rela-
ção à ocorrência de gravidez na adolescência
em Salvador, no Rio de Janeiro e em Porto Ale-

Tabela 5

Prevalência de gravidez antes dos 20 anos de homens e mulheres, segundo indicadores selecionados 

do modo de entrada na sexualidade. Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2000.

Entrada na sexualidade Mulheres Homens
n % p-valor n % p-valor

Experiência de ficar/namorar*

Ficou/não namorou 48 – 0,0079 75 5,2 0,0015

Namorou/não ficou 549 31,7 147 9,6

Namorou e ficou 1.814 27,2 1.930 21,5

Idade ao primeiro namoro**

Até 13 anos 726 40,7 0,0000 745 28,3 0,0000

14-15 anos 1.000 28,7 734 17,4

16 anos e mais 634 10,4 586 12,6

Idade na iniciação sexual

Até 14 anos 266 69,7 0,0000 583 33,5 0,0000

15 anos e mais 1.718 28,8 1.442 16,4

Conversa prévia e uso de contracepção 
na iniciação sexual

Conversaram e usaram 1.027 23,5 0,0000 701 18,1 0,0018

Usaram sem conversar 372 31,2 722 16,3

Conversaram e não usaram 175 34,5 107 34,8

Nem conversaram, nem usaram 384 63,9 463 29,8

Diferença de idade entre parceiros 
da iniciação sexual

Parceiro/a mais novo/a 28 7,6 0,0008 186 15,5 0,4813

Mesma idade (± 1 ano) 461 25,5 987 22,5

Parceiro/a mais velho (2-4 anos) 760 35,1 432 24,2

Parceiro/a muito mais velho (5 anos e +) 714 39,0 281 21,7

* Excluído 1,0% que nunca namorou, nem ficou.
** Excluídos 3,1% que nunca namoraram.
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Tabela 6

Distribuição de homens e mulheres que tiveram filho antes dos 20 anos, 

segundo repercussões sociais no primeiro ano após o nascimento do primeiro filho. 

Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, Brasil, 2000.

Repercussões Mulheres Homens p-valor
% %

Mudança de residência n = 512 n = 154

Permaneceu com a família 36,4 36,1 0,2544

Foi morar com a/o parceira/o 39,3 47,8
com/sem família

Já morava com a/o parceira/o 18,9 9,3

Outra 5,4 6,9

Diminuição do convívio n = 508 n = 148
com grupos de amigos

Sim 72,4 47,5 0,0009

Não 27,6 52,5

Em termos de uso de métodos n = 512 n = 150
contraceptivos

Passou a usar 45,6 37,6 0,0439

Não usava e permaneceu assim 16,8 16,5

Usava e deixou de usar 4,7 3,2

Continuou usando o mesmo método 6,9 3,5

Engravidou novamente 23,6 24,8

Outro 2,5 14,3

Em termos de trabalho n = 513 n = 153

Não estava trabalhando e manteve-se assim 62,6 14,1 0,0000

Parou de trabalhar 6,6 3,5

Já trabalhava e permaneceu assim 13,7 65,7

Começou a trabalhar 16,7 15,8

Outra 0,5 1,0

Em termos de estudo n = 513 n = 153

Não estava estudando e manteve-se assim 42,4 48,7 0,0054

Continuou estudando 14,1 25,9

Parou de estudar por um período 25,0 8,8

Parou completamente de estudar 17,3 15,8

Outro 1,1 0,8

gre sejam ainda maiores. Todavia, estes valores
são bem superiores àqueles oriundos de um
estudo que compara a ocorrência do fenôme-
no em cinco países desenvolvidos, o qual regis-
tra proporções de mulheres entre 20 e 24 anos
que já tinham tido filhos antes dos vinte anos,
variando de 4,0% na Suécia a 22,0% nos Estados
Unidos (Darroch et al., 2001). Mesmo conside-
rando que as proporções apresentadas no últi-
mo estudo não incluem aquelas que só tiveram
gestações terminadas em aborto, ainda assim a
experiência de gravidez na adolescência entre
jovens brasileiras é bem mais freqüente.

No presente estudo, foi muito pequena a
proporção de mulheres que tiveram uma gravi-
dez antes dos 15 anos, o que é consistente com
o observado em países desenvolvidos (Darroch
et al., 2001), e mesmo naqueles em desenvol-
vimento, exceto na África Subsaariana, onde os
percentuais situaram-se de 8,0 a 15,0% (Singh,
1998). Em que pese a pequena magnitude, a
ocorrência de uma gravidez nessa faixa etária
não deixa de ser importante pelo maior risco
de complicações obstétricas e pela possibilida-
de de estar associada à violência sexual (Stern
& Garcia, 1999), o que poderá ser mais bem in-
vestigado à medida que a análise de dados seja
aprofundada. Entretanto, não é possível deixar
de enfatizar que, nas capitais brasileiras, a
grande maioria das gestações em sua primeira
vez ocorreu aos 18 e 19 anos, quando as jovens
já tinham atingido o marco da maioridade ci-
vil, ainda que mantendo relações de depen-
dência econômica e domiciliar com suas famí-
lias de origem. De fato, a maioria das gestações
ocorreu fora de uniões conjugais, como já ha-
via sido identificado anteriormente (Longo &
Rios Neto, 1998), em parte motivadas pela pers-
pectiva do nascimento de um filho; mas sua
quase totalidade se deu no contexto de relacio-
namentos estáveis, onde a gravidez era de cer-
ta forma um risco assumido, o que se reflete na
baixa utilização de contraceptivos após a ini-
ciação sexual. Isso tem sido identificado em ou-
tros estudos (Almeida et al., 2003; BEMFAM/
DHS, 1997; Brandão et al., 2001), e merecerá
um exame mais criterioso da questão.

A análise comparativa dos relatos dos ho-
mens é ainda mais difícil, em decorrência da
escassez absoluta de estudos que enfoquem a
experiência masculina de ter engravidado uma
parceira nessa etapa (Lyra, 1998). Os dados pro-
venientes de pesquisas demográficas nacionais
permitem constatar que a ocorrência do fenô-
meno na Pesquisa Gravad foi menos freqüente
do que a média nacional de 30,5%, constatada
em 1996, entre jovens de 20 a 24 anos (BEM-
FAM, 1999), mas não é possível destacar deste
percentual aqueles onde as gestações ocorre-
ram antes dos vinte anos.

A incorporação da perspectiva dos parcei-
ros masculinos evidencia ser incompleta a com-
preensão da ocorrência da gravidez na adoles-
cência sem uma abordagem sistemática do ce-
nário das relações de gênero. Essas integram
não somente o modo de socialização familiar –
por exemplo, na conversa entre mãe e filha so-
bre menarca e na realização de tarefas domés-
ticas –, o controle parental acentuado sobre o
namoro e a diminuição do convívio social com
o nascimento de um filho, bem como a diferen-
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ça de idades entre parceiros, que exprime uma
assimetria de posições entre os gêneros.

O uso de contracepção é um aspecto cru-
cial na análise do objeto em foco, e os resulta-
dos apresentados já permitem confirmar uma
tendência ao relaxamento nas práticas de pro-
teção para a gravidez na medida em que se
consolidam relacionamentos mais estáveis, o
que tem sido apontado em outros estudos (Al-
meida et al., 2003; BEMFAM/DHS, 1997), e
também foi constatado na etapa qualitativa da
Pesquisa Gravad (Brandão et al., 2001). As rela-
ções de gênero enquadram o exercício da se-
xualidade e o possível controle da fecundida-
de. Embora a contracepção persista sendo con-
siderada um assunto feminino, a conversa so-
bre o tema entre parceiros revela a importân-
cia que a proteção adquire no desenrolar da
experimentação sexual a dois, indicando o in-
teresse sobre as conseqüências do ato sexual.
Entretanto, seu uso efetivo dependerá de múl-
tiplos fatores (Almeida et al., 2003) e, certa-
mente, a assimetria de gênero, redobrada pela
diferença de idade entre parceiros, se reflete na
capacidade de negociação acerca da contra-
cepção, especialmente no momento da inicia-
ção sexual, o que deverá ser mais bem explora-
do em outras publicações.

A assimetria de gênero vai se expressar ain-
da de modo mais contundente quando se en-
focam as repercussões sociais de uma gravidez
na adolescência, sendo seu impacto mais evi-
dente nas carreiras escolares das moças, o que
também deverá ser mais bem investigado com
o aprofundamento da análise. Diversos autores
têm ressaltado as dificuldades envolvidas na
análise da relação entre precocidade do início
da vida reprodutiva e desempenho escolar
(Brandão, 2003; Hoffman, 1998; Stern & Garcia,
1999). Assim como constatado no presente es-
tudo, inúmeras pesquisas têm evidenciado a

existência de uma relação inversa entre escola-
ridade e reprodução na adolescência, sendo,
entretanto, difícil estabelecer a existência de
uma relação de causalidade em qualquer di-
reção (Gupta & Leite, 1999; Hoffmann, 1998;
Stern & Garcia, 1999).

No Brasil, existe uma grande heterogenei-
dade das trajetórias juvenis, particularmente
quanto ao processo de escolarização e à inser-
ção no mercado de trabalho (Sabóia, 1998). En-
tre os grupos sociais mais favorecidos, obser-
va-se um prolongamento da juventude com o
aumento do tempo de estudo, a manutenção
da coabitação com os pais e a aquisição tardia
de autonomia material (Brandão et al., 2001).
Nas classes populares, a juventude tende a ser
mais breve com a interrupção precoce dos es-
tudos e a inserção (ainda que precária) no mer-
cado de trabalho, sem que seja atingida uma
autonomia plena, em decorrência da precarie-
dade das condições de vida (Heilborn et al.,
2002). Entretanto, as desigualdades de classe
social articulam-se às de gênero, reservando
distintos papéis sociais aos jovens homens e
mulheres, como foi possível constatar no pre-
sente estudo. A realização de tarefas domésti-
cas pelas mulheres inicia-se muito cedo, sendo
parte do processo de socialização para a ma-
ternidade, especialmente entre as classes po-
pulares (Brandão, 2003). As trajetórias escola-
res femininas, ainda que mais longas do que as
masculinas, são igualmente descontínuas, com
grande defasagem idade/série e interrupções
que antecedem a ocorrência de gravidez ou
nascimento de um filho. Em contextos forte-
mente marcados por desigualdades de gênero
e classe social, a maternidade se apresenta não
apenas como “destino”, mas como fonte de re-
conhecimento social (Le Van, 1998), para as jo-
vens mulheres, desprovidas de projetos educa-
cionais e profissionais.
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